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GUILHERME MACHADO DRAY 

COVID-19 E DIREITO DE EXCEÇÃO: AS LIÇÕES DE GEORGETOWN  

No fim desta crise devemos recuperar o essencial das liberdades: liberdade de 

circulação, de associação e sindical, bem como o direito à greve e à livre gestão 

empresarial. 

Tive o prazer de ter sido Visiting Professor na Universidade de Georgetown, em Washington DC. Fundada 

em 1789, Georgetown é hoje uma das mais vibrantes Universidades estado-unidenses e à escala global, 

que cultiva a tolerância e as liberdades de espírito e criatividade. 

Georgetown é um bairro magnífico, com moradias do final do século XVIII, muito comércio local e 

pequenos restaurantes. Um bairro localizado no topo de uma colina que se debruça sobre o majestoso 

rio Potomac e de onde se avista, numa vasta planície, o Estado da Virgínia. 

A semana passada, Georgetown e a Kalmanovitz Initiative for Labor and the Working Poor organizaram 

um Webinar, intitulado, “COVID 19 e Emprego: Uma Perspetiva Internacional”. 

Com representantes dos Estados Unidos da América, Europa e Ásia, foram apresentadas as principais 

preocupações que esta pandemia nos traz em matéria de emprego e elencadas as medidas que os 

diferentes países estão a adotar. 

No essencial, foram estas as conclusões apresentadas: 

• Estamos a viver um momento único, à escala global, que tanto afeta países ricos como pobres 

• A pandemia vai trazer, inevitavelmente, uma grave crise social e o aumento exponencial do 

desemprego, numa escala comparável à da grande depressão de 1919 

• Tal como o New Deal, que na altura respondeu à grande depressão de forma inovadora, 

necessitamos de um novo contrato social, que permita proteger os pequenos empresários, os 

trabalhadores, os emigrantes e os precários independentes 

• Os Estados devem criar, se possível à escala internacional, um Fundo de Contingência que 

permita acudir aos que não têm acesso à segurança social, em especial os emigrantes e os 

independentes 

• A proteção dos trabalhadores deve ser estendida aos precários da Gig economy 

• O teletrabalho deve ser incentivado e deve ser promovido um novo “direito de adaptação”: o 

trabalho deve ser adaptado de forma a evitar riscos de contágio 

• Os Estados devem privilegiar mecanismos de proteção do emprego, seja através do trabalho a 

tempo parcial, seja do Lay Off, ajudando as empresas a manter os empregos 

• Devem ser facultados aos trabalhadores direitos de acompanhamento de idosos e crianças e os 

profissionais de saúde devem ser particularmente protegidos, através de equipamentos de 

proteção individual 

• A título temporário, devem ser criadas regras que dificultem o despedimento até um período de 

3 meses após o final da primeira vaga da epidemia 
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• Os sindicatos e as empresas devem promover a “negociação coletiva para o bem comum”, 

procurando estender os benefícios negociados a toda a comunidade, nomeadamente para 

ajudar os que não têm emprego 

• Devem ser evitadas políticas de austeridade centradas no aumento de impostos e na redução 

de salários. 

Foi igualmente recordada a necessidade de as liberdades que têm vindo a ser restringidas serem 

recuperadas no futuro. E esse é um bom pretexto para recordar o nosso caso. 

Por um lado, importa recuperar rapidamente o direito à greve, que em Portugal foi limitado pelos decretos 

de estado de emergência do Presidente da República. O direito à greve é um direito constitucional e 

inscrito na Declaração Universal dos Direitos do Homem. Faz parte do nosso sistema de valores, 

garantindo harmonia e equilíbrio ao sistema. Deve regressar o quanto antes. 

Por outro lado, importa reativar a iniciativa económica privada, parcialmente suspensa nos referidos 

decretos presidenciais. Recordo, em particular, o poder de suspensão de despedimentos excecionalmente 

atribuído pelo Governo à ACT. Compreende-se a atual preocupação, neste contexto de crise. Findo o 

período de exceção, devemos voltar à normalidade: a suspensão dos despedimentos é desejável, sim, 

mas apenas quando decretada por uma autoridade judicial. A suspensão administrativa por agências 

estatais gera discricionariedade, afeta a separação de poderes e é um potencial de prepotência que deve 

ser evitado. 

As conclusões são, portanto, claras: tudo deve ser feito para combater os efeitos sociais decorrentes desta 

crise, envolvendo neste esforço governos, empresas e sindicatos. Findo este período, devemos recuperar 

o essencial das liberdades: liberdade de circulação, de associação e sindical, bem como o direito à greve 

e à livre gestão empresarial. 

São estas as lições de Georgetown. 


